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EDITAL DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 009/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1032/2026 

 

 

 

  O MUNICÍPIO DE PEDRO LAURENTINO-PI, através de seu Pregoeiro, designado 
por portaria específica, vem, por meio deste, com fulcro no Art. 75, II da Lei 14.133/2021, tornar 
público o interesse deste Poder Público Municipal em adquirir, por meio de Dispensa de Licitação, a 
aquisição de produtos/fornecimento, nos termos e condições abaixo.  
 
1. CONDIÇÕES PRELIMINARES.  
 
  1.1. A Cotação Eletrônica será realizada em sessão pública, conduzida pelo Presidente 
da Comissão, devidamente designado por portaria específica, por meio da Internet, mediante 
condições de segurança - criptografia e autenticação, em todas as suas fases a ser realizada nos 
dias 06 a 11 de agosto de 2026, na plataforma do site “http://comprasbr.com.br”. 
 
2. OBJETO.  
 

  2.1. Contratação de empresa do ramo pertinente para a aquisição de kit 
enxoval para recém-nascido, destinado ao atendimento das gestantes e famílias em 
situação de vulnerabilidade social assistidas pela Secretaria Municipal de Assistência 
Social do Município de Pedro Laurentino – PI. 
 
 

3. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO.  
 
  3.1. Poderão participar da presente Cotação os interessados que estejam 
devidamente cadastrados na Plataforma COMPRAS BR e que cumpram as devidas formalidades dos 
documentos de habilitação exigidos neste edital, além dos requisitos básicos previstos no termo 
referencial, sendo que o não atendimento de quaisquer das condições implicará na inabilitação ou 
desclassificação da proposta. 
 
4. PROPOSTA DE PREÇOS.   
 

  4.1. O valor constante da proposta deve compreender todos os impostos, encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e demais custos direitos ou indiretos que venham a incidir sobre 
a execução do(s) serviço(s) ofertado(s), abrangendo, assim, todos os custos necessários à execução 
do objeto desta Cotação em perfeitas condições de uso.  
 
  4.2. A validade da proposta será de 60 dias, a contar da data de abertura da mesma. 
 
  4.3. O encaminhamento da proposta e da documentação exigida, pressupõe o pleno 
conhecimento e atendimento às exigências de habilitação e das especificações técnicas previstas 
neste Edital.  
 

http://comprasbr.com.br/
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  4.4. A proposta de preço deverá ser encaminhada nas condições exigidas no Termo 
de Referência deste instrumento, devendo constar os preços unitários e totais e o preço total dos 
itens.  
 

  4.5. Até a abertura da sessão de análise, os licitantes poderão retirar ou substituir o 
valor da proposta anteriormente apresentada.  
 
  4.6. O prazo para a execução do objeto será imediatamente ao recebimento da ordem 
de serviços/fornecimento.  
 

 
5. JULGAMENTO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS.  
 
  5.1. Será considerado primeiro classificado na Cotação Eletrônica de Preços aquele 
que apresentar, durante o período da Cotação, o valor de Menor Preço Por Item.  
 
  5.2. Será considerado habilitado e adjudicado, o primeiro classificado que atender as 
exigências de habilitação, apresentando em arquivo único, no formato PDF, a proposta de preços e 
os documentos de habilitação exigidos neste edital. 
 
6. DOCUMENTOS OBRIGATÓRIOS DA EMPRESA VENCEDORA.  

 

  6.1. A empresa declarada classificada em primeiro lugar, deverá apresentar, em 
arquivo único, formato PDF, proposta e documentos de habilitação, na forma abaixo:  
 

a) A proposta de preços, contendo as especificações exigidas no Termo de Referência; 
b) Contrato Social ou Declaração de Firma Individual se houver; 
c) RG e CPF dos Sócios; 
d) Prova de inscrição no cadastro nacional de pessoas jurídicas (C.N.P.J); 
e) Certidão Negativa de Débito da Receita Federal (Tributos (INSS) e Dívida Ativa); 
f) Certidão Quanto a Dívida Ativa do Estado (Administrada pela Procuradoria da 

Fazenda Estadual ou equivalente em cada Estado); 
g) Certidão de Quitação de Tributos Estaduais (Administrada pelo Departamento de 

Arrecadação e Tributos do Centro Tributário Estadual ou equivalente em cada 
Estado). 

h) Certidão quanto à Dívida Ativa Municipal (Administrada pela Procuradoria Geral do 
Município ou equivalente em cada Município); 

i)  Certidão Negativa de Tributos Municipais, (Administrada pela Secretaria de Finanças 
Municipais ou equivalentes em cada Município). 

j) Certificado de regularidade de situação – FGTS; 
k) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, Lei 12.440/2011, de 07 de julho de 

2011. 
l) Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 

jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física;  
m) Balanço patrimonial e demonstrações de resultados do último exercício social, exigível na 

forma da Lei, ficando resguardado o direito de apresentar balanço de abertura as 
empresas com menos de um ano de exercício.  

n)  Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatíveis em 
características com o objeto da licitação, mediante a apresentação de atestado(s) de 



 
 
 
 
 
 
 
 

 

3 
 
 
 

capacidade técnica fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, 
reconhecidamente idônea(s); 

o) Declaração que atende ao disposto no artigo 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal. 
p) Juntamente com a proposta de preços e os documentos de habilitação, as empresas 

proponentes deverão apresentar o recolhimento de quantia a título de garantia de 
proposta, de um por cento do valor orçado para esta contratação, conforme as 
modalidades previstas no art. 96 da Lei 14.133, como condição de classificação de sua 
proposta e consequente classificação.  

q) Os licitantes deverão apresentar declaração de que suas propostas econômicas 
compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na 
data de entrega das propostas.  

r) A proposta devera esta acompanhada da marca, modelo, prazo de garantia, percentual 
de despesas diretas e indiretas, percentual de lucro de cada item contido no termo de 
referência, lembrando que estas informações devem aparecer de forma individualizada 
para cada item da tabela, não sendo possível sua apresentação de forma única ou 
generalizada, visto que a informação solicitada correspondente a cada item, e os mesmos 
devem estar presentes dentro da planilha de proposta de preços. 

s) Para compor a análise a ser realizada nesta fase, também será exigido dos licitantes, 
juntamente com a proposta inicial e demais especificações analíticas, a declaração de 
localização da licitante, devidamente acompanhada das informações de localização do 
endereço e no mínimo duas fotos do estabelecimento, com o objetivo de comprovar que 
a empresa licitante está devidamente sediada em local físico e que não se caracteriza 
como empresa de fachada e demais atos ilícitos previstos em Lei.   

 

7. DO PRAZO PARA ENVIO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA. 
 

 7.1. Os proponentes classificados em primeiro lugar, na fase de resultado do sistema poderão 
inserir os documentos e propostas exigidos no item anterior no momento de inserção do valor de 
cotação ou, caso julgue necessário, em momento posterior, limitando-se ao prazo máximo e 
improrrogável de 03 (três) horas, iniciando-se a partir do primeiro minuto útil do horário de 
funcionamento da Prefeitura, após o fim do prazo de divulgação e envio de propostas fixado no 
sistema do Compras Br. 
 

 7.1.2. O envio dos documentos e propostas de preços, em formato único ou outro formato 
de compressão que permita seu envio único, só poderá ser encaminhado uma única vez, ficando a 
cargo do proponente, optar pelo envio imediato ou posterior conforme o explanado no item 7.1 
deste edital.   
 

 7.2. O envio incompleto dos documentos apresentados, ou o envio de documentos em 
desacordo com as exigências contidas no item anterior, acarretarão na sumária inabilitação da 
empresa classificada em primeiro lugar.  
 

 7.3. O não envio dos documentos no prazo acima citado, acarretará na desclassificação 
imediata do primeiro classificado, o qual obrigará o Presidente responsável pela compra direta, 
convocar o segundo colocado e assim, sucessivamente.  
 
 



 
 
 
 
 
 
 
 

 

4 
 
 
 

8. PAGAMENTO.  
 

  8.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias, após o aceite do 
objeto contratado, mediante a apresentação da Nota Fiscal Eletrônica, por meio de ordem bancária, 
creditada na conta corrente da CONTRATADA.  
 

9. CONDIÇÕES GERAIS.  
 
  9.1. O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações 
prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase desta cotação. A falsidade de qualquer 
documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata 
desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão 
do contrato, sem prejuízo das demais sanções cabíveis;  
 
  9.2. A forma de cotação entre os licitantes concorrentes será no formato cotação 
“sem disputa”, onde dentro do período pré-estabelecido no item 1, deste edital, os licitantes 
interessados encaminharam ao sistema do PORTAL COMPRAS BR suas respectivas propostas de 
preços, que ao fim deste prazo, serão devidamente conferidas pelo Presidente responsável pela 
cotação.  
 
  9.3. As normas que disciplinam esta disputa eletrônica serão sempre interpretadas 
em favor da ampliação da disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse 
da Administração, a finalidade e a segurança da contratação, e os casos não previstos neste Edital 
serão decididos pelo Presidente.  
 
  9.4. A participação do proponente neste procedimento implica em aceitação de todos 
os termos deste Edital, e Legislação informada no preâmbulo do mesmo, os quais regulamentam 
este procedimento.  
 

10.  DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA.  
 

  10.1. As despesas decorrentes da futura contratação serão firmadas por meio das 
seguintes fontes:   

 

FONTE DE RECURSOS FONTE DE RECURSOS FUNCIONAL 
ELEMENTO DE 

DESPESAS 

SEC. DE ASSIST. SOCIAL 500 – FPM, ICMS, ISS 08.244.0007.2026.0000 

33.90.32 FUNDO DE ASSIST. 
SOCIAL 

660 – FMAS 08.244.0007.2046.0000 

660 - IGDBF 08.243.0007.2079.0000 

660 - SCFV 08.244.0007.2032.0000 

500 – FMAS 08.244.0007.2046.0000 

660 – GND 3 08.244.0007.2046.0000 
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11.  CONSIDERAÇÕES FINAIS  
 

  10.1. A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais 
informações relativas à sessão pública da cotação eletrônica constarão de ata divulgada no sistema 
eletrônico, sem prejuízo das demais formas de publicidade. 
 

 

Pedro Laurentino (PI), 06 de agosto de 2026. 
 

 
 
 

Edson Murilo de Oliveira 
Agente de Contratação/CC/PMPL 

 
 

Visto: 
 
 

Carlos Henrique Coelho Reis  
Prefeito Municipal de Pedro Laurentino-PI 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 


